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INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 

 

SÓ ABRA QUANDO AUTORIZADO 

 

• A prova consta de 40 (QUARENTA) questões, todas de múltipla escolha,  com as alternativas "A, B, C, D".  

• Para cada questão existe apenas uma alternativa correta.  

• A prova terá duração de 180 (Cento e Oitenta) minutos.Você será avisado quando restarem 30 minutos para 

o final. 

• Tenha em mãos apenas o material necessário para a resolução da prova. Não é permitido o uso de 

calculadoras nem o empréstimo de qualquer tipo de material. 

• Utilize as partes em branco do "Caderno de Questões" como rascunho. 

• Você receberá um gabarito cujo formato consta 50 (cinquenta) questões com alternativas "A, B, C, D, E". 

• Desprezar a letra "E" e as questões de 41 a 50. 

• ATENÇÃO: só existe 01 (uma) alternativa correta. 

• Preencher o quadrado com caneta PRETA ou AZUL de ponta grossa. Importante, o preenchimento deverá ser 

feito cuidadosamente sem sair do quadrado. 

• Assine o CARTÃO DE RESPOSTA no local indicado. Sem a assinatura seu cartão é invalidado.  

• A apuração do resultado será feita por leitora óptica, não havendo processamento manual dos cartões, 

portanto não cometa erros no seu gabarito. 

• Anular-se-á, automaticamente, questões que contiver no Gabarito, rasuras, duas respostas ou em 

branco. 

• NÃO há outros cartões de resposta para substituir os errados, portanto, atenção.  

• Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala para entrega simultânea do cartão de resposta e 

assinar na folha de ocorrência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOME_____________________________________________________   INSCRIÇÃO Nº _____________ 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Debaixo Dos Caracóis Dos Seus Cabelos 
Roberto Carlos e Erasmo Carlos 

 
Um dia a areia branca 

Teus pés irão tocar 
E vai molhar seus cabelos 

A água azul do mar 
 

Janelas e portas vão se abrir 
Pra ver você chegar 

E ao se sentir em casa 
Sorrindo vai chorar 

 
01. Assinale a alternativa que contém as figuras de linguagem presentes na segunda estrofe: 
a) Anáfora e eufemismo. 
b) Personificação e antítese. 
c) Pleonasmo e antítese. 
d) Metonímia e personificação. 

 
02. No segundo verso da primeira estrofe há: 
a) Pronome demonstrativo. 
b) Pronome indefinido. 
c) Pronome possessivo. 
d) Pronome relativo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

03. Na charge acima, substituindo – se a palavra meio pela palavra meia ocorrerá um desvio referente: 
a) Concordância nominal. 
b) Regência nominal. 
c) Concordância verbal. 
d) Regência verbal. 

 
04. Observe a seguinte frase: 

“Ao acabarem todos, só resta ao homem (estará equipado?) a dificílima dangerosíssima viagem...” 
A palavra destacada pertence à classe dos ADJETIVOS e apresenta-se no grau: 

a) Comparativo de Superioridade. 
b) Superlativo Absoluto Analítico.  
c) Superlativo Absoluto Sintético. 
d) Superlativo Relativo de Superioridade. 
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Manual de instruções: 

"Para ligar o aparelho, insira o plugue na tomada. Pressione o botão liga/desliga para iniciar o 
aparelho. Para selecionar o modo de operação, pressione o botão modo." 

 
05. No texto “Manual de instruções” a tipologia textual predominante é: 
a) Descritiva 
b) Narrativa 
c) Injuntiva 
d) Expositiva 
 

AS OLIMPÍADAS 
 

  As Olimpíadas tiveram origem na cidade de Olímpia em 776 a.C., por isso, recebem esse nome. Na 
Antiguidade, as Olimpíadas consistiam em competições que abrangiam modalidades como: atletismo, 
pugilato, pentatlo, corrida de bigas e pancrácio. 

     Realizadas entre atletas das cidades-estados da Grécia, as Olimpíadas tinham como intuito 
homenagear os deuses gregos e propagar a paz entre as cidades do país. Nessa época, somente os homens 
participavam e assistiam aos jogos, no qual o vencedor recebia uma coroa de louro ou de folhas de oliveira. 
Atualmente, a cada edição, atletas de todo o mundo participam dos Jogos Olímpicos, realizados a cada 
quatro anos em um país eleito para sediá-los, com a duração de três a quatro semanas. 

Os Jogos Olímpicos da Era Moderna, também conhecidos como Olimpíadas Modernas, foram criados 
por Pierre de Frédy (1863-1937), mais conhecido por Pierre de Coubertin, um historiador e pedagogo 
francês. 

A ideia de Pierre de Coubertin de retomar os Jogos Olímpicos na era moderna era buscar a paz entre as 
nações, unindo todos em uma celebração esportiva. Acreditando nessa possibilidade, Pierre apelou a vários 
países que aderissem ao evento e fundou o Comitê Olímpico Internacional (COI), em 1894. 

Em 1896, aconteceu a primeira edição dos Jogos Olímpicos em Atenas, como forma de homenagear 
os Jogos Olímpicos da Antiguidade. Com a finalidade de estimular a competição saudável entre os povos, 
diversos países começaram a participar das Olimpíadas, que se tornou um dos principais eventos esportivos 
do mundo. 

Em 1913, Pierre de Courbetin elaborou a bandeira olímpica. Essa bandeira, simbolizando a união das 
partes do mundo pelo Olimpismo, é branca, e cada um dos anéis possui uma cor diferente. Na parte de cima 
- da esquerda para a direita - estão os anéis azul, preto e vermelho; na parte de baixo - da esquerda para a 
direita - estão os anéis amarelo e verde. 

Anéis olímpicos e estátua de Pierre de Coubertin perto do estádio nacional de Tóquio, em julho de 
2019.Desde então, apenas três edições dos Jogos Olímpicos não foram realizadas. A primeira, em 1916, 
devido à Primeira Guerra Mundial. A segunda, em 1940 e 1944, em decorrência da Segunda Guerra Mundial. 

 
06. Leia atentamente o texto “AS OLIMPÍADAS” julgue os itens em VERDADEIRO (V) ou FALSO (F) e 

marque a alternativa correta: 
I. (   ) As olimpíadas, na antiguidade, tinham como objetivo propagar a paz entre todos países.   
II. (   ) Na antiguidade, as mulheres tinham o direito de apenas assistir aos jogos. 

III. (   ) O anel branco da bandeira olímpica simboliza a paz. 
IV. (   ) De 1916 a 1944 os jogos olímpicos não foram realizados. 

 
a) V – F – F – V  
b) F – F – F – F  
c) V – F – V – V  
d) F – F – V – V  

 
07. Em sediá-los, o pronome refere-se a: 
a) Atletas. 
b) Jogos olímpicos. 
c) Homens. 
d) País. 
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08. Assinale a frase em que o verbo assistir tem a mesma regência empregada no texto “As 
olimpíadas”(l.06): 

a) O Presidente assiste em Brasília. 
b) Uma junta médica assistiu o paciente. 
c) Assistimos a um filme. 
d) A nova política agrária procurará assistir a trabalhadora rural. 

 
09. Nas palavras “quatro” e “quero” ocorre respectivamente: 
a) Dígrafo e Dígrafo. 
b) Ditongo decrescente e Ditongo crescente. 
c) Ditongo crescente e Ditongo decrescente. 
d) Ditongo crescente e Dígrafo. 

 
10. Leia: 

 
 

Na manchete da notícia, a palavra destacada é classificada corretamente como: 
a) Conjunção Integrante. 
b) Conjunção Coordenativa. 
c) Pronome Relativo. 
d) Conjunção Subordinativa Causal. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO  
11. Considere os círculos de Euller abaixo. Qual é a representação da proposição (A¬C) v (¬A (B ˄ C))? 

 
 
12. Em uma festa de aniversário, três amigos “José, João e Jorge” tiveram o seguinte diálogo: 

- José: “João e Jorge não beberam vinho”. 
- João: “Se Jorge não bebeu vinho, então José bebeu”. 
- Jorge: “Eu não bebi vinho, mas José ou João beberam”. 

 
Quem falou a verdade? 

a) Apenas um deles. 
b) José e João. 
c) João e Jorge. 
d) José e Jorge. 

 
13. Das opções abaixo, qual indica a negação da proposição “Se Antônio viajar, Letícia vai viajar”. 
a) Antônio não está viajando e Letícia vai viajar.  
b) Se Antônio não viajar, Letícia vai viajar. 
c) Antônio está viajando e Letícia não vai viajar. 
d) Antônio não está viajando ou Letícia não vai viajar. 
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14. Consideramos a seguinte proposição: “José não é pintor ou Jorge é maranhense”. Do ponto de vista 

lógico, a proposição é equivalente a qual das assertivas abaixo? 
a) Se José é pintor, então Jorge é maranhense. 
b) Se Jorge é maranhense, então José é pintor. 
c) Se José não é pintor, então Jorge é maranhense 
d) Se José não é pintor, então Jorge não é maranhense. 

15. Dadas as premissas abaixo: 
Premissa: Se a Maria estudar, ela passará no exame. 
Premissa: Maria passou no exame.  
Conclusão: Maria estudou. 

 
Logo, a conclusão é: 

a) Uma tautologia. 
b) Válida. 
c) Uma contingência. 
d) Não válida. 

 
INFORMÁTICA 

16. Qual destes é um navegador de código aberto? 
a) Mozilla 
b) Google Chrome 
c) Edge 
d) Safari 

 
17. O que significa a sigla HTML? 
a) Hyper Text Markup Loader 
b) Hyper Text Model Loader 
c) Hyper Text Model Language 
d) Hyper Text Markup Language 

 
 
18. Qual aplicativo foi desativado pela Microsoft e tornou o Teams seu sucessor? 
a) Microsoft Kaizala 
b) Microsoft Visio 
c) Microsoft Forms 
d) Microsoft Publisher 

 
 
19. O protocolo Telnet serve para: 
a) Permitir o acesso remoto a um outro computador da rede. 
b) Permitir a comunicação entre dispositivos móveis através de redes sem fio usando mensagens 

instantâneas. 
c) Permitir a conexão remota com outro computador da rede, podendo executar comandos. 
d) Permitir a transferência de arquivos grandes entre computadores de forma segura e criptografada. 

 
 
20. Qual é a taxa de dados máxima que uma memória DDR4 alcança? 
a) 6400 Mb/s 
b) 5100 Mb/s 
c) 1600 Mb/s 
d) 800 Mb/s 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
21. De acordo com a Lei Complementar 101/2000, Art. 7º, o resultado do Banco Central do Brasil, apurado 

após a constituição ou reversão de reservas, constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido 
até o: 

a) último dia do exercício financeiro seguinte à apuração do resultado. 
b) primeiro dia útil do mês seguinte à aprovação dos balanços semestrais. 
c) décimo dia útil subsequente à aprovação dos balanços semestrais. 
d) trigésimo dia útil subsequente à aprovação dos balanços trimestrais. 

 

22. O Art. 12º da Lei Complementar 101/2000 discorre que as previsões de receita observarão as normas 
técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de 
preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de: 

a) parecer prévio do Tribunal de Contas, atestando a viabilidade das receitas projetadas. 
b) aprovação prévia do Poder Legislativo, para garantir a segurança jurídica da execução orçamentária. 
c) garantia real dos créditos, para assegurar o cumprimento das metas fiscais. 
d) demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se 

referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 
 

23. De acordo com o Art. 74 da Constituição Federal, Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I. _____ o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos da União; 

II. _____ a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado; 

III.  _____ o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 
IV.  _____ o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas dos itens: 
 

a) comprovar - avaliar - apoiar - exercer. 
b) avaliar – comprovar – exercer – apoiar. 
c) exercer - apoiar - comprovar - avaliar. 
d) apoiar - exercer - avaliar - comprovar. 

 

24. Com base no Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, 14ª edição, Empresa Estatal Dependente é a 
Empresa Controlada pelo ente da Federação que tenha, no exercício anterior, recebido recursos 
financeiros de seu controlador, destinados ao pagamento de despesas com pessoal, de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, neste último caso, aqueles provenientes de: 

a) aumento de participação acionária, e tenha, no exercício corrente, autorização orçamentária para 
recebimento de recursos financeiros com idêntica finalidade 

b) empréstimos e financiamentos, e tenha, no exercício corrente, previsão orçamentária para recebimento de 
recursos financeiros com idêntica finalidade. 

c) transferências voluntárias, e tenha, no exercício anterior, autorização orçamentária para recebimento de 
recursos financeiros com idêntica finalidade. 

d) subvenções para investimento, e tenha, no exercício anterior, previsão orçamentária para recebimento de 
recursos financeiros com finalidade diversa. 
 

25. A Lei 4320/64 aponta que são Receitas Correntes: 
a) as receitas provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da 

conversão, em espécie, de bens e direitos; da alienação de bens; e da transferência de capital. 
b) as receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços, transferências 

correntes e outras, destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital. 
c) as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, 

as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando 
destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes.   

d) as receitas patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras, ainda que provenientes de recursos 
financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinadas a atender despesas 
classificáveis em Despesas de Capital.    
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26. Pela Lei 5172/66, Art. 19, o imposto, de competência da União, sobre a importação de produtos 

estrangeiros tem como fato gerador: 
a) a entrada destes no território nacional. 
b) a saída destes do território nacional com destino ao exterior. 
c) a produção ou fabricação destes no território nacional. 
d) a circulação ou consumo destes no território nacional. 

 
27. A respeito do orçamento público, sua conceituação, ciclo orçamentário, exercício financeiro, 

princípios, divisões e mecanismos, considere as afirmações abaixo. 
a) O orçamento público é uma lei que autoriza a receita e fixa a despesa do governo, elaborado pelo Executivo 

e aprovado pelo Legislativo, com base no princípio da anualidade, que determina que o orçamento seja 

válido por um ano civil, coincidindo com o exercício financeiro. 

b) O ciclo orçamentário é composto por quatro etapas fundamentais: planejamento, execução, controle e 

avaliação, sendo que o princípio da universalidade implica que todas as receitas e despesas devem estar 

incluídas no orçamento, exceto as destinadas a fundos especiais. 

c) O princípio do equilíbrio orçamentário exige que o orçamento público sempre apresente superávit, garantindo 

que as despesas não superem as receitas arrecadadas ao longo do exercício financeiro, o que é um requisito 

constitucional imutável. 

d) O exercício financeiro no Brasil é o período no qual o orçamento público deve ser executado, coincidindo 

com o ano civil, e tem como objetivo garantir que a execução das receitas e despesas ocorra de forma 

contínua, respeitando o princípio da exclusividade, que determina que o orçamento não contenha 

dispositivos estranhos à previsão de receita e à fixação da despesa, salvo exceções como a autorização 

para abertura de créditos suplementares. 

 

28. Sobre a auditoria governamental na Administração Pública, conforme estabelecido na legislação, 
assinale a alternativa correta: 

a) A auditoria governamental tem como única finalidade a verificação da legalidade dos atos de gestão. 

b) A auditoria governamental abrange apenas a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial dos órgãos e entidades da administração direta. 

c) Os tipos de auditoria governamental previstos na legislação são apenas a auditoria de conformidade e a 

auditoria operacional. 

d) A auditoria governamental tem como finalidade avaliar a gestão pública, bem como o cumprimento das metas 

previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União. 

 
29. De acordo com a legislação, a estrutura de controle na Administração Pública abrange: 
a) Além do controle interno e externo, a estrutura de controle na Administração Pública também inclui o controle 

social exercido pela sociedade. 

b) Apenas o controle interno exercido pelos próprios órgãos e entidades da Administração Pública. 

c) Somente o controle externo exercido pelos Tribunais de Contas. 

d) Tanto o controle interno, exercido pelos próprios órgãos e entidades, quanto o controle externo, exercido 

pelos Tribunais de Contas. 

 
30. O Art. 70 da Constituição Federal aponta que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será 
exercida pelo Congresso Nacional, mediante: 

a) controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

b) controle interno, e pelo sistema de controle externo de cada Poder. 

c) controle externo, e pelo sistema de controle misto de cada Poder. 

d) controle compartilhado entre o Congresso Nacional e o sistema de controle interno de cada Poder. 
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31. De acordo com a INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA MP/CGU Nº 01, de 2016, definimos 

accountability como: 

a) conjunto de mecanismos de controle e fiscalização exercidos por órgãos externos às organizações públicas, 

visando garantir a transparência e a responsabilização por atos e decisões. 

b) conjunto de normas e procedimentos que visam prevenir fraudes e irregularidades na gestão pública, por 

meio da implementação de sistemas de controle e auditoria interna. 

c) conjunto de práticas de gestão que buscam otimizar o uso de recursos públicos, por meio da avaliação de 

desempenho e da busca por resultados. 

d) conjunto de procedimentos adotados pelas organizações públicas e pelos indivíduos que as integram que 

evidenciam sua responsabilidade por decisões tomadas e ações implementadas, incluindo a salvaguarda de 

recursos públicos, a imparcialidade e o desempenho das organizações. 
 

32. De acordo com a Lei Complementar 199/2023, Art. 2º, as administrações tributárias da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão compartilhar dados fiscais e cadastrais, 

sempre que necessário, para reduzir obrigações acessórias e aumentar a efetividade da fiscalização. 

O Parágrafo único do mesmo Artigo aponta que é autorizada a solicitação devidamente motivada de 

autoridade administrativa ou de órgão público para: 

a) verificação da autenticidade de documentos fiscais e cadastrais apresentados por contribuintes, visando 

coibir fraudes e sonegação fiscal. 

b) confirmação de informação prestada por beneficiário, inclusive de pessoa relacionada, de ação ou de 

programa que acarrete despesa pública. 

c) compartilhamento de informações sigilosas entre órgãos públicos, mesmo sem autorização judicial, desde 

que justificado o interesse público. 

d) realização de operações conjuntas de fiscalização entre diferentes esferas de governo, independentemente 

da existência de convênio ou acordo prévio. 
 

33. De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, 14ª edição, o superávit financeiro apurado 

em balanço patrimonial do exercício anterior, embora seja uma das fontes possíveis para a abertura 

de créditos adicionais, já foi computado como receita de exercícios anteriores e, por essa razão, não 

deve ser considerado entre as receitas do exercício atual, nem na previsão inicial, nem na previsão 

atualizada. Como as despesas autorizadas podem utilizar como fonte de recurso o superávit 

financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, é razoável que: 

a) o eventual confronto entre a previsão de receitas e as despesas autorizadas evidencie equilíbrio no balanço 

orçamentário. A constatação de tal fato, isoladamente, representa indício de má gestão. 

b) o eventual confronto entre a previsão de receitas e as despesas autorizadas não evidencie desequilíbrio no 

balanço orçamentário. A constatação de tal fato, isoladamente, representa indício de má gestão. 

c) o eventual confronto entre a previsão de receitas e as despesas autorizadas evidencie desequilíbrio no 

balanço orçamentário. A constatação de tal fato, isoladamente, representa indício de má gestão. 

d) o eventual confronto entre a previsão de receitas e as despesas autorizadas evidencie desequilíbrio no 

balanço orçamentário. A constatação de tal fato, isoladamente, não representa indício de má gestão. 
 

34. A Lei 4320/64 discorre que são subvenções as transferências destinadas a cobrir despesas de 

custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como subvenções _____, as que se destinem a 

instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa; 

subvenções _____, as que se destinem a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, 

comercial, agrícola ou pastoril.Assinale a alternativa que preenche, corretamente, a lacuna do texto: 

a) Sociais – Econômicas. 

b) Econômicas – Sociais. 

c) Financeiras – Operacionais. 

d) Operacionais – Financeiras. 
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35. De acordo com o Art. 46 da Lei 5172/66, o imposto, de competência da União, sobre produtos 

industrializados tem como fato gerador: I - o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência 
estrangeira; II - a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do art. 51; III - a 
sua arrematação, quando apreendido ou abandonado e levado a leilão. De acordo com os Arts. 48 e 
49: 

a) O imposto é seletivo em função da essencialidade dos produtos. O imposto é cumulativo, dispondo a lei de 
forma que o montante devido resulte da soma do imposto pago em cada etapa da produção e circulação. 

b) O imposto é seletivo em função da essencialidade dos produtos. O imposto é não-cumulativo, dispondo a lei 
de forma que o montante devido resulte da diferença a maior, em determinado período, entre o imposto 
referente aos produtos saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos produtos nele entrados. 

c) O imposto não é seletivo em função da essencialidade dos produtos. O imposto é não-cumulativo, dispondo 
a lei de forma que o montante devido resulte da diferença a menor, em determinado período, entre o imposto 
referente aos produtos saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos produtos nele entrados. 

d) O imposto não é seletivo em função da essencialidade dos produtos. O imposto é cumulativo, dispondo a lei 
de forma que o montante devido resulte da diferença a maior, em determinado período, entre o imposto 
referente aos produtos saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos produtos nele entrados.    
 

36. No contexto dos Princípios de Contabilidade aplicados no Brasil, considere as alternativas abaixo, a 
respeito do Princípio da Competência: 

a) O Princípio da Competência determina que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos 
nos períodos em que ocorrerem, independentemente do recebimento ou pagamento. Isso significa que 
receitas e despesas devem ser atribuídas ao período a que se referem, e não ao período em que ocorrem 
os recebimentos ou pagamentos. 

b) O Princípio da Competência preconiza que a contabilidade deve registrar apenas as operações que resultem 
em entradas ou saídas de caixa, ignorando os eventos que não envolvam movimentação financeira imediata, 
sendo mais relevante o fluxo de caixa do que o momento do fato gerador. 

c) De acordo com o Princípio da Competência, as receitas devem ser reconhecidas apenas quando houver 
certeza de recebimento, independentemente de quando a venda foi realizada ou o serviço prestado, 
garantindo maior conservadorismo nos registros contábeis. 

d) O Princípio da Competência permite que as despesas sejam registradas no momento em que o pagamento 
for efetuado, independentemente do período a que se referem, sendo essa prática essencial para a 
contabilidade de empresas de pequeno porte. 
 

37. De acordo com a INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA MP/CGU Nº 01, de 2016, a governança no 
setor público compreende essencialmente: 

a) os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a 
atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da 
sociedade. 

b) os sistemas de controle interno e externo implementados para garantir a conformidade com leis e 
regulamentos, prevenindo fraudes e irregularidades na gestão pública. 

c) as práticas de gestão que visam otimizar o uso de recursos públicos, por meio da avaliação de desempenho 
e da busca por resultados, com foco na eficiência e economicidade. 

d) os processos de comunicação e relacionamento com a sociedade, buscando promover a transparência, a 
participação social e a prestação de contas das ações governamentais. 
 

38. Sobre o ciclo orçamentário estabelecido na Lei 4.320/64, é correto afirmar que: 
a) O ciclo orçamentário compreende apenas as fases de elaboração, aprovação e execução do orçamento 

público. 
b) A fase de controle e avaliação do orçamento público não faz parte do ciclo orçamentário definido na Lei 

4.320/64. 
c) O ciclo orçamentário compreende as fases de elaboração, aprovação, execução, controle e avaliação do 

orçamento público. 
d) A fase de elaboração do orçamento público envolve apenas a preparação da proposta orçamentária pelo 

Poder Executivo. 
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39. No contexto da legislação tributária brasileira, o conceito de obrigação tributária pode ser explicado 
como o vínculo jurídico que une o sujeito passivo (contribuinte) ao sujeito ativo (ente tributante), 
decorrente da ocorrência de um fato gerador. Diante desse conceito, analise as seguintes 
alternativas: 

a) A obrigação tributária acessória não se relaciona diretamente ao pagamento de tributos, mas refere-se ao 
cumprimento de deveres legais de natureza administrativa, como a entrega de declarações ou a manutenção 
de registros fiscais, cujo descumprimento não gera penalidade pecuniária. 

b) A obrigação tributária principal nasce com a ocorrência do fato gerador e tem como objeto o pagamento de 
tributos ou penalidades pecuniárias, extinguindo-se normalmente com o adimplemento pelo sujeito passivo, 
respeitando os prazos prescricionais definidos na legislação. 

c) A solidariedade na obrigação tributária ocorre quando duas ou mais pessoas são designadas como 
responsáveis pelo cumprimento da mesma obrigação tributária, sendo que, pela legislação brasileira, cada 
uma delas é responsável apenas pela sua parte proporcional, não havendo direito de regresso. 

d) O fato gerador é o evento futuro e incerto que pode dar origem à obrigação tributária, cabendo ao sujeito 
ativo comprovar sua ocorrência para exigir o cumprimento da obrigação, sendo este um dos princípios da 
capacidade contributiva. 
 

40. A INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA MP/CGU Nº 01, de 2016, define o risco a que uma 
organização está exposta após a implementação de ações gerenciais para o tratamento do risco 
como: 

a) Risco pleno. 
b) Risco relativo. 
c) Risco residual. 
d) Risco paralelo. 

 


